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PREFÁCIO

A obra conjunta “Relações Trabalhistas e Sindicais – Teoria e 
Prática”, coordenada pelos professores André Coelho Teixeira e Ricardo 
Calcini, vem a suprir uma lacuna no campo da cultura da negociação 
coletiva em nosso país, pela forma e conteúdo que apresenta, ajudando 
a traçar estratégias (fins) e táticas (meios) para se alcançar o objetivo 
comum a todos os atores dessa negociação: a pacificação prévia dos 
conflitos trabalhistas, harmonizando as relações sociais e tornando o 
empreendimento produtivo uma conjunção de esforços de trabalhadores 
e empregadores, unindo-os e não os opondo ou dividindo.

A obra se situa no contexto da relativamente recente reforma 
trabalhista ocorrida no Brasil, no ano de 2017, cuja espinha dorsal foi a 
maior valorização da negociação coletiva, que se resume no princípio 
da prevalência do negociado sobre o legislado. Ou seja, são os agentes 
sociais quem melhor sabem o que lhes convém e onde o sapato aperta 
para cada um.

A reforma de 2017 colocou abaixo um dos pilares do sindicalismo 
artificial que se tinha no Brasil, com o término da contribuição sindical 
obrigatória. O outro pilar ainda se mantém, mas com os dias contados, 
que é a unicidade sindical. O artificialismo comprometia a negociação 
coletiva, com mais de 17.000 entidades sindicais tentando negociar e 
disputando espaços, quando o 2º lugar no mundo em número de sindicatos 
são os Estados Unidos, com menos de 200.

Interessante notar que, em matéria de negociação coletiva, nossa 
Suprema Corte já havia dado a sinalização quanto ao respeito que as 
Cortes Trabalhistas deveriam ter à vontade coletiva dos agentes sociais 
acordantes, no precedente relatado pelo Min. Roberto Barroso no RE 
590.415. No entanto, a visão refratária do TST à jurisprudência do STF, 
nesse campo, reduzindo reiteradamente o âmbito da autonomia negocial 
coletiva pela ampliação do conceito de indisponibilidade de direitos foi 
superada, quanto ao futuro, pela Lei 13.467/17, cujos arts. 611-A e 
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611-B acrescidos à CLT elencaram um rol de 15 direitos passíveis de 
flexibilização e 30 infensos a ela. Quanto ao passado, novo tema foi 
somado à tabela de repercussão geral do Supremo, de número 1.046, 
prestes a ser deslindado, de modo a deixar claro que o art. 7º, VI, XIII, 
XIV e XXXVI, da CF, está aí para ser cumprido.

No fundo, o problema reside no desconhecimento prático, e 
muitas vezes teórico, dos princípios da Doutrina Social Cristã, que 
inspiraram nossa CLT, a partir da encíclica “Rerum Novarum” de Pio 
XI, e que devem ser devidamente conjugados: os princípios da subsidia-
riedade e da proteção. O esquecimento concreto do primeiro é que faz 
ver todo o arcabouço legal trabalhista como unicamente protetivo, e 
não como igualmente estimulador da prevenção dos conflitos pela ação 
direta e principal dos agentes sociais: trabalhadores e empresários.

Com efeito, pelo princípio da subsidiariedade, aquilo que as so-
ciedades menores - como a família, a empresa, o sindicato e as associações 
- puderem fazer para promover o bem de seus membros, não cabe ao 
Estado se substituir a elas, devendo se limitar a apoiá-las, como promotor 
do bem comum, que é o conjunto de condições sociais que permitam 
a cada um buscar o seu bem particular. Apenas quando configurada a 
incapacidade desses entes menores na consecução de seus fins é que 
o Estado intervém no domínio econômico e social, pelo princípio da 
proteção, quer seja como Estado-Legislador, quer ainda como Estado-
-Administrador ou Estado-Juiz. A intervenção prematura ou crônica 
caracteriza o paternalismo estatal, que enfraquece ainda mais os agentes 
sociais, fazendo especialmente dos sindicatos e de seus dirigentes eternos 
menores de idade, incapazes de assumir responsabilidades e decidir livre 
e democraticamente sobre seus destinos.

Com esse pano de fundo, a obra lembra a importância da formação 
de lideranças sindicais e empresariais, que tenham uma visão das relações 
de trabalho como união de esforços e não luta de classes, e que estejam 
capacitadas a negociar, buscando o melhor, dentro do possível, no es-
paço e no tempo, para seus representados. E o livro vem justamente a 
contribuir para essa capacitação, descortinando horizontes, ampliando 
visões, desfazendo preconceitos e ofertando experiências práticas que 
enriquecem o universo do líder sindical ou empresarial, de operadores 
do direito e de todos aqueles que se aventuram nesse rico campo de 
relações humanas que é a negociação coletiva no mundo do trabalho.
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Quando Vice-Presidente do TST, passei dois anos particularmente 
mergulhado nesse universo, conduzindo as audiências de conciliação 
em dissídios coletivos de âmbito nacional, além das mediações pré-judiciais 
de conflitos e greves que abrangiam todo o território brasileiro. E, para 
conseguir chegar aos quase 100% de sucesso nas conciliações, obtendo 
acordos em todos os segmentos produtivos, foi preciso desenvolver 
virtudes próprias do conciliador, que são paciência, humildade, discer-
nimento, objetividade, transparência, perseverança ... e, claro, bom humor.

Não se trata simplesmente de técnicas, destrezas ou capacidades, 
mas de um espírito de negociação e conciliação, um “modus vivendi”, 
em que o lucro ou o ganho salarial não é o que mais importa. Um 
ambiente de trabalho saudável não tem preço. Relações trabalhistas e 
sindicais sadias e amigáveis são o maior patrimônio de uma empresa, 
pois representam a valorização de seus empregados e trabalhadores. 
É o ideal proposto por Aristóteles em sua “Política”, quando falava que 
um dos objetivos do Estado era fazer dos cidadãos amigos. Esse é o 
verdadeiro patrimônio a amealhar pelo ser humano: as virtudes pessoais 
que adquire e os amigos que faz, pois transcendem o efêmero do tempo 
e adentram pelos portais da eternidade.

Daí que, numa economia globalizada e caracterizada pela cadeia 
produtiva, passam a conviver no mesmo ambiente de trabalho, com 
necessidade de uma integração funcional, empregados diretos e trabalha-
dores terceirizados, estes últimos com direitos e condições de trabalho 
especificadas pela Lei 13.429/17, marco regulatório da terceirização no 
Brasil, também componente da reforma trabalhista de 2017.  O livro 
aborda também essa faceta das relações de trabalho, orientando as áreas 
de relações de trabalho sobre como promover essa integração, extraindo 
das novas modalidades contratuais todas as suas potencialidades em 
termos de uma conjugação otimizada dos esforços produtivos.

Em suma, a obra “Relações Trabalhistas e Sindicais”, publicada 
pela Editora Mizuno e com um cabedal de experts tão bem selecionados 
e capitaneados, merece constar do rol dos livros e instrumentos mais 
aptos a formar e aperfeiçoar negociadores, chefes de RH, como também 
advogados, magistrados e procuradores, assessores e técnicos, na arte 
de construir relações trabalhistas e sindicais fundadas nos princípios da 
justiça e da paz.
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Para isso, termino lembrando que o ideal de promoção da Justiça 
Social não é apenas de magistrados, que são seus promotores “a poste-
riori”, mas primariamente de trabalhadores e empregadores, quando, 
através de suas boas relações, acordos e convenções coletivas, pacificam 
“a priori” eventuais conflitos coletivos, na linha do art. 766 da CLT, que 
fala do justo salário ao empregado e justa retribuição à empresa, na 
divisão dos frutos da produção.

Assim, o dístico da bandeira do Tribunal que presidi e do qual 
hoje sou o decano, tirado do profeta Isaias, se tornará realidade: “Opus 
Justitiae Pax”. A obra da justiça, promovida primariamente pelos agentes 
laborais, será a paz social. Que a presente obra contribua para suscitar ou 
reacender esse ideal em todos aqueles que tiverem a sorte de compulsá-
-la. Meus parabéns a seus organizadores e colaboradores, pela bela 
iniciativa e notável resultado.

Brasília, agosto de 2021

Ives Gandra da Silva Martins Filho
Ministro do TST



APRESENTAÇÃO

É com satisfação que apresentamos o Livro “Relações Trabalhistas 
e Sindicais – Teoria e Prática”, um livro de vanguarda nesta área e que 
se debruça a analisar diversos assuntos relacionados com a temática.

O tema Relações Trabalhistas no Brasil durante muitos anos foi 
considerado uma “arte”, um dom que os profissionais têm ou não têm. 
Hoje, porém, sabemos que é uma autêntica “ciência”, ou seja, um conhe-
cimento que pode ser desenvolvido e aprimorado. É neste contexto que 
entregamos este livro aos leitores e que esperamos poder contribuir 
para o progresso das Relações Trabalhistas no Brasil. Este livro, aliás, conta 
com a contribuição de dezenas de profissionais, que representam várias 
empresas e sindicatos, com diferentes ideologias e pontos de vista. Estes 
profissionais, que contribuíram para este livro, foram escolhidos a dedo 
dentre aqueles de maior sucesso em nosso país.

No capítulo de nº 1 mostramos a importância e força da liderança 
nas empresas e, por analogia, dos sindicatos. Os conflitos trabalhistas, 
na sua maior parte, nascem dentro das empresas e a ação da liderança 
pode resolvê-los ou amplificá-los.

Na visão empresarial, a ação da liderança é a concepção preventiva. 
Se os conflitos não forem resolvidos no âmbito das empresas, tudo que 
se fizer depois será de natureza corretiva, e não mais preventiva. Já sob 
o ponto de vista sindical, a ação das lideranças pode ser o amplificador 
dos conflitos.

O capítulo de nº 2 ainda vai na mesma linha e mostra a importância 
da comunicação, seja sob o enfoque sindical, seja sob o enfoque em-
presarial. As redes sociais revolucionaram todo o processo de comuni-
cação e esta é uma realidade que o nosso livro não poderia deixar de 
dar um especial destaque.

Já no capítulo de nº 3, trazemos o universo de oportunidades 
abertas pela Reforma Trabalhista no Brasil. Hodiernamente, os instrumentos 



coletivos de trabalho no Brasil se sobrepõem à legislação ordinária, às 
sentenças judiciais e às sumulas dos nossos Tribunais. Como lidar com 
esta nova realidade? Infelizmente, seja no que atinge as empresas, seja 
no que atinge os sindicatos, muito ainda se tem a desenvolver neste 
campo. Esperamos, com este capítulo, mostrar às empresas e aos sin-
dicatos que as oportunidade são muitas.

O capítulo de nº 4 indica uma experiência empresarial e outra 
laboral no que se refere às Relações Trabalhistas. Como os sindicatos veem 
as negociações trabalhistas? Como foi o passado? Como já está sendo o 
presente? Como buscar o melhor para os trabalhadores? Quanto esta 
área evoluiu nos últimos anos? Ainda neste capítulo sinalizaremos como 
as empresas devem se organizar nesta área.

No capítulo de nº 5 temos uma discussão feita por um importante 
líder sindical sobre o que é mais importante: brigar por benefícios ou 
brigar por salários? No Brasil, como se sabe, existe uma forte distorção 
em que a tributação sobre os salários é muito alta e sobre benefícios 
existem até incentivos fiscais. A consequência foi o crescimento das 
carteiras de benefícios nas diversas empresas e a redução do valor do 
salário base dos trabalhadores. Será que isso é o melhor para os traba-
lhadores? Será que é o melhor para as empresas?

O nosso modelo de Relações Trabalhistas é suportado por dois 
pilares: a relação dos líderes com as equipes e a relação entre a empresa 
e o sindicato. No capítulo de nº 6 ilustramos, sob diferentes pontos de 
vista, como construir essa relação entre os negociadores. Nós pergun-
tamos a diferentes profissionais de sucesso neste mundo de Relações 
Trabalhistas: o que você considerou mais importante para o seu sucesso? 
E a resposta que nós mais escutamos foi: a construção de uma relação 
de confiança, transparência e honestidade entre as partes.

Mas quais os pontos importantes numa negociação? Como as par-
tes, sindicatos e empresas, devem agir? Se e, principalmente, como uti-
lizar os instrumentos de persuasão? No capítulo de nº 7, tanto sindica-
listas como representantes de empresas apresentam as suas ideias. Nós 
sabemos que não existe certo ou errado e, por isso, apresentamos ideias 
totalmente divergentes, mas que ajudarão ao leitor a construir os seus 
próprios conceitos.



Nós pedimos aos representantes de empresas ou de sindicatos 
que prestem atenção ao artigo no qual se mostra como os sindicatos 
podem pressionar as empresas, mesmo num ambiente de desemprego. 
É o que já está ocorrendo fora do Brasil e já começou a chegar aqui.

Nós aprendemos muito com a experiência dos outros e no capítulo 
de nº 8 apresentamos casos de sucesso e as dificuldades para se alcançar 
tais resultados. Vamos conhecer importantes experiências, muitas que 
começaram com fracassos e terminaram com sucesso. Quais foram as 
razões dos fracassos? Quais foram as razões dos sucessos?

Um dos artigos mostra a experiência da implantação de um modelo 
de negociação que destaca o papel da liderança numa cultura islâmica, 
totalmente diferente da brasileira. Como lidar com culturas diferentes?

Uma importante realidade empresarial mundial é a contratação 
de serviços, que no Brasil chamamos de terceirização. E justamente aí 
estão as maiores fontes de conflitos dentro das empresas. A maioria 
das greves que assistimos nos últimos anos foi em empresas contratadas. 
Como lidar com esta nova realidade? Como reduzir tais conflitos? Sin-
dicalistas e profissionais de destaque em empresas contratantes e pres-
tadoras de serviços dão o seu depoimento no capítulo de nº 9! Afinal, 
como os sindicalistas veem a contratação de serviços?

No capítulo nº 10 discutimos o modelo sindical brasileiro sob a 
perspectiva das empresas e dos sindicatos.

Quando o líder não consegue resolver o problema, uma segunda 
linha de defesa dentro das organizações é a ouvidoria interna. No capítulo 
de nº 11 temos o depoimento, ou melhor, uma aula de um profissional 
que se destacou neste mercado e que, principalmente, mostrou resultado, 
evitou centenas de conflitos. Como fazer isso?

Como não podia deixar de ser, profissionais com visão e atuação 
em escala global, dos sindicatos e das empresas, dão o seu depoimento 
no capítulo de nº 12 de como será o futuro. Para onde caminhamos, 
quais os nossos desafios, que competências nós teremos de desenvolver?

Caro leitor, que esta obra singular lhe ajude a se tornar um pro-
fissional mais completo e mais preparado para os desafios que virão nos 
próximos anos. Nós também acreditamos que o desenvolvimento das 
Relações Trabalhistas no Brasil é um caminho para o aprimoramento da 



  democracia em nosso país. É isso que nos guiou a começar a ministrar 
há 11 anos o primeiro e, infelizmente, o único pós-graduação reconhecido 
pelo Ministério da Educação no Brasil.

Neste curso de pós-graduação, assim como neste livro, por acre-
ditarmos que o desenvolvimento passa por melhor preparar os profis-
sionais de empresas e sindicatos, este ano com total sucesso recebemos 
o primeiro sindicalista no nosso curso.

Boa leitura.

André Teixeira e Ricardo Calcini
Organizadores e Coordenadores
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CAPÍTULO I
A Força da Liderança





O PAPEL DO LÍDER DE EQUIPE NAS RELAÇÕES 
TRABALHISTAS E SINDICAIS

HELI GONÇALVES MOREIRA1 

O líder de equipe, como elo entre a empresa e os colaboradores, 
é o principal agente das relações no trabalho e sua atuação está focada na 
manutenção de um clima interno saudável e produtivo e no engajamento 
dos colaboradores com os valores e metas da empresa e do setor.

Tem como principais responsabilidades: desenvolver uma relação 
de respeito e confiança com seus liderados, promover condições que 
visem a preservação da saúde e segurança, manter o controle discipli-
nar no ambiente de trabalho, prevenir e corrigir passivos trabalhistas, 
apoiar os processos de negociação coletiva, entre outras.

Utiliza a comunicação para expressar a sua liderança perante o 
colaborador, de forma individual e perante as equipes, de forma coletiva.

A sua força como líder é colocada a serviço das boas relações 
trabalhistas e sindicais.

Há aproximadamente quarenta anos, quando atuava como gerente 
de recursos humanos de uma grande empresa de alimentos na região da 
Grande São Paulo, enfrentei uma série de problemas com os comporta-
mentos e atitudes dos colaboradores, impactando diretamente as relações 
com o sindicato profissional, o clima interno e, como consequência, a 
produtividade, a qualidade dos produtos e os custos operacionais.

Em conversa com um grande amigo, já falecido, ilustre advogado 
e executivo de uma empresa vizinha, relatei meu problema e solicitei 

1 Sócio fundador da HGM Consultores há mais de 35 anos, atua como consultor empresarial 
na formulação e implantação de programas institucionais de relações com os colaborado-
res, comunicação e marketing interno, desenvolve programas de capacitação da Liderança, 
especialista em administração e solução de conflitos trabalhistas, negociações coletivas, regi-
mes de trabalho em turnos e em estratégias de mudanças de alta complexidade e impacto.
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sua opinião sobre por onde começar a busca de uma solução para 
resolver o problema.

Sem hesitar, o meu amigo respondeu: a solução se encontra na 
liderança. O supervisor ou líder das equipes de trabalho é o elo entre 
as necessidades e expectativas da empresa e dos colaboradores. Defina 
o que a empresa espera de sua atuação, dê a ele autonomia em con-
sonância com as suas responsabilidades, mantenha-o bem informado, 
capacite-o e espere os bons resultados.

Desde então, em especial durante os últimos trinta e cinco anos, 
atuando como consultor empresarial, tenho dedicado a maior parte do 
meu tempo ao estudo da figura emblemática do líder de equipe e a sua 
atuação no cotidiano das relações trabalhistas e sindicais.

Enxergo o papel do líder de equipe sobre dois ângulos distintos 
e complementares.

O primeiro como responsável direto pela manutenção de um 
clima interno saudável e produtivo, capaz de fazer com que a sua equipe 
alcance os resultados planejados, melhore continuamente os processos 
produtivos e trabalhe em harmonia.

Para tanto sua atenção deve estar continuamente focada na pre-
venção e correção dos problemas típicos do cotidiano das relações no 
trabalho.

A atuação do líder no cotidiano das relações trabalhistas e sindicais 
deve ser pautada por comportamentos e atitudes assertivas perante 
seus liderados, assumindo e compartilhando problemas e soluções, 
tomando decisões no seu nível de competência.

O segundo ângulo se refere ao líder de equipe como responsável 
pelo engajamento dos colaboradores com os valores e metas da em-
presa e do seu setor.

Para isso, na prática, compete ao líder promover, e fazer com que 
seja percebida, uma troca justa entre o que a empresa oferece aos cola-
boradores em termos de remuneração, benefícios, serviços, condições 
de trabalho, perspectivas profissionais, pessoais e familiares, recebendo 
como contrapartida o respeito às normas e procedimentos, o empenho 
e o comprometimento de cada um, em particular, e da equipe, em geral.

Para essa tarefa está implícito que o líder deve contar com o su-
porte dos níveis superiores, da área de recursos humanos e de relações 
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trabalhistas e sindicais da empresa, oferecendo as condições necessárias 
para o bom desempenho de seus principais papéis na liderança da equipe, 
descritos a seguir.

1. Desenvolver uma relação de respeito e confiança mútua 
com a equipe

Qualquer relação para ser avaliada e percebida como boa depende 
de três fatores fundamentais.

Os dois primeiros, o respeito e a confiança são implícitos, interde-
pendentes, caminham juntos e absolutamente necessários; entretanto, 
insuficientes para uma boa relação.

O terceiro fator, explícito, os benefícios que as partes usufruem 
mutuamente, complementa a tríade da boa relação.

Esse conceito se aplica integralmente à relação entre a empresa 
e seus colaboradores, tendo como catalizador o líder de equipe. Essa 
é a sua grande e nobre missão, apesar de não constar do seu contrato 
individual de trabalho.

2. Garantir a saúde e segurança dos colaboradores

A legislação brasileira relativa à saúde e segurança das pessoas no 
ambiente de trabalho é considerada uma das mais completas do mundo 
e requer das empresas um investimento permanente em tecnologia, 
máquinas, processos, estruturas etc.

Apesar disso o país continua sendo um dos campeões de acidentes 
e doenças profissionais.

A responsabilidade e a contribuição do líder de equipe para a 
redução desses indicadores de qualidade das relações no trabalho são 
igualmente fundamentais.

A legislação trabalhista determina, por meio do artigo 157 da 
CLT, que compete às empresas cumprir e fazer cumprir as normas de 
segurança e medicina do trabalho, bem como instruir os empregados 
quanto às precauções no sentido e evitar acidentes do trabalho e doen-
ças ocupacionais.
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De outra parte o artigo 158 da CLT determina que cabe aos em-
pregados observar as normas de segurança e medicina do trabalho, 
inclusive as instruções internas das empresas.

Além do serviço da área de medicina e segurança no trabalho, 
compete diretamente ao líder, como elo entre a empresa e os colabo-
radores, fazer com que as normas e instruções sejam, de fato, cumpridas, 
sob pena de ser responsabilizado criminalmente no caso de ocorrência 
de acidentes e doenças ocupacionais.

Na prática significa que cabe ao líder zelar para que seus colabo-
radores adotem, de forma permanente, comportamentos seguros na 
execução das tarefas, zelando pela própria integridade pessoal e dos 
outros, inclusive apontando falhas e riscos apresentados pelas máquinas, 
equipamentos e processos.

Essa responsabilidade ganha outra dimensão a partir da pandemia 
da Covid-19, que introduz no ambiente de trabalho novas normas de 
distanciamento e proteção social.

3. Controle disciplinar do ambiente de trabalho

O ambiente de trabalho, pela sua dinâmica, é propício à ocorrência 
de desvios e problemas de toda ordem, que impactam diretamente os 
aspectos disciplinares, como faltas e atrasos, não cumprimento de normas 
e procedimentos, conflitos individuais e coletivos, falhas na marcação 
de ponto, entre outros.

Essa situação exige do líder um controle permanente visando à 
prevenção e correção dos desvios da normalidade tendo como foco a 
manutenção de um ambiente saudável, harmônico e produtivo.

A prevenção de desvios requer do líder ações mais permanentes 
e voltadas para o futuro. A forma mais indicada para esses tipos de 
ações é através do diálogo, da orientação e do monitoramento sistema-
tizado do ambiente de trabalho.

A correção de desvios da normalidade, por sua vez, requer ações 
mais pontuais e imediatas, não somente pela urgência, mas especialmente 
para prevenir novas ocorrências.
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Vale destacar que, muitas vezes, o não cumprimento das normas 
implica na aplicação de sanções disciplinares, de acordo com a legislação 
e com as regras internas, igualmente sob a responsabilidade do líder.

4. Prevenção e correção de passivos trabalhistas

Essa é uma tarefa muito negligenciada ou não sistematizada pelas 
empresas.

Tenho observado, quando de assessoria às empresas, que uma 
parcela considerável das causas de passivos trabalhistas decorre de falhas 
no cotidiano das relações no trabalho, como: excesso de horas extras, 
não cumprimento dos intervalos para refeição e descanso, prática de 
assédio moral, entre outras.

Portanto, a saída é sensibilizar, capacitar e comprometer o líder 
para o cumprimento da legislação trabalhista, no seu âmbito de atuação, 
o ambiente de trabalho sob sua responsabilidade.

5. Apoio aos processos de negociação coletiva

Investir no apoio do líder aos processos de negociação coletiva 
garante à empresa, aos colaboradores e à própria negociação um conjunto 
de benefícios e vantagens:

• controle do clima organizacional, naturalmente agitado ou con-
turbado durante o período da negociação;

• manutenção dos colaboradores devidamente informados sobre 
o andamento do processo da negociação;

• possibilitar que cada colaborador participe de forma respon-
sável e que assuma o protagonismo do processo da negociação, 
pois o que está sendo negociado é de seu absoluto interesse e 
impacta a sua vida profissional, pessoal e familiar;

• redução do tempo da negociação que, em muitos casos, se 
prolonga por semanas e meses, evitando desgastes desneces-
sários para todas as partes envolvidas;

• aumento da possibilidade de fechamento do acordo ou con-
venção coletiva;

• redução da possibilidade de impasses e encaminhamentos aos 
processos de dissídios coletivos; etc.
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A capacitação e o comprometimento do líder para o desempenho 
desse papel de apoiador se fazem absolutamente necessários, conside-
rando a complexidade dos processos de negociação coletiva e os seus 
impactos na empresa, no ambiente de trabalho, nos colaboradores, no 
sindicato e na comunidade.

6. A comunicação como a expressão da liderança perante 
as equipes

Certa vez, em reunião com um grupo de gerentes operacionais 
de uma grande empresa siderúrgica, ao analisarmos os resultados de um 
diagnóstico dos processos e meios de comunicação utilizados, concluímos 
tratar-se de um magnífico arsenal de recursos como: boletins, quadros de 
aviso, outdoors, tv interna, equipe formada por jornalistas, comunicadores 
etc., capaz de causar inveja à grande maioria das empresas brasileiras.

O modelo de comunicação da empresa com os colaboradores 
priorizava os meios escritos e audiovisuais. O meio verbal era utilizado 
somente para grandes eventos e sempre conduzido por algum diretor 
ou gerente.

Naquela ocasião, durante os processos de negociação coletiva, na 
entrada do pessoal para o trabalho, bastava um sindicalista, munido de 
um megafone, pedir aos colaboradores para descer dos ônibus fretados 
e não entrar para trabalhar e, como num passe de mágica, eles obede-
ciam e uma greve era iniciada, gerando uma sensação de frustração na 
gestão da empresa.

Observamos no diagnóstico que, se por um lado a empresa dis-
punha de um sofisticado aparato de comunicação, por outro, a figura do 
supervisor, responsável pela liderança direta das equipes, não participava 
dos processos de comunicação da empresa com os colaboradores. Ele 
era informado sobre as notícias da empresa simultaneamente com os 
colaboradores ou até depois dos colaboradores.

Perguntado sobre o porquê dessa exclusão dos supervisores, a 
resposta foi de que vários deles não possuíam a capacitação e desenvoltura 
necessária para conduzir os processos de comunicação.

Esse posicionamento mutilava a liderança das equipes de sua 
principal ferramenta de gestão, pois a comunicação é o meio pelo qual 
um líder se expressa perante seus liderados.
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A partir daquela data a empresa alterou o seu fluxo de comunica-
ção, de forma que os gerentes passaram a participar da elaboração das 
estratégias de comunicação interna e os supervisores assumiram o seu 
papel de interlocutores da empresa perante os colaboradores, tanto 
para as boas, quanto para as más notícias.

Apesar da intensa atuação sindical, em pouco tempo as paraliza-
ções do trabalho foram perdendo força até se extinguirem totalmente.

Essa estratégia mudou por completo o cenário trabalhista sindical 
da empresa e a liderança direta das equipes foi fortalecida, não somente 
durante os processos de negociação coletiva, mas principalmente no 
cotidiano das relações no trabalho.

7. A força do líder a serviço das boas relações trabalhistas

A força de um líder perante seus liderados está na sua capacidade 
de ser e parecer ser respeitador, aberto, bom ouvinte, receptivo, pre-
sente, participativo, confiável e justo.

Características de um super líder, dirão alguns. Impossível, dirão 
outros, pois as pessoas, seus liderados, têm posicionamentos, compor-
tamentos e atitudes distintas e cada um enxergará o líder sob sua lente 
pessoal.

Como o líder pode superar a barreira criada pela diversidade de 
personalidades dos membros da equipe?

A resposta a esse questionamento é: desenvolver a sua compe-
tência em fazer acontecer, aumentando a sua capacidade de conven-
cimento e persuasão.

Uma equipe de trabalho tem exatamente a mesma composição que 
a de qualquer grupo social, usualmente composto por três subgrupos.

O primeiro é constituído por aqueles que são ou estão permanen-
temente contra qualquer processo de mudança, ou seja, contra tudo 
aquilo que possa confrontar o seu modo pensar ou o seu desejo. Algo 
do tipo, não concordo e não vou permitir que mude. Como exemplo, 
a mudança de um regime de trabalho em turnos de revezamento, que 
agrada os colaboradores desse subgrupo, para um regime em turnos 
com horários fixos.
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O segundo subgrupo é constituído por aqueles que, ao contrário, 
são a favor de um processo de mudança que venha atender o seu modo 
de pensar ou o seu desejo. Utilizando o mesmo exemplo de mudança do 
regime de trabalho em turnos de revezamento, que não agrada, para o 
regime de turnos com horários fixos, de sua preferência.

Os dois subgrupos, dos contras e dos a favor, são constituídos 
por minorias.

O terceiro subgrupo é constituído por aqueles que são indecisos 
quanto a um processo de mudança, sejam eles contra ou a favor, no 
exemplo, quanto a um ou outro regime de trabalho.

O subgrupo dos indecisos é constituído pela maioria absoluta 
e, como tal, representa o pêndulo da balança. Quem os convencer, os 
contra ou os a favor, conseguirá impedir ou facilitar uma mudança, no 
exemplo, a de turnos revezados para turnos fixos.

Se o convencimento dos indecisos depender dos demais, certa-
mente o subgrupo dos contra serão os vencedores, considerando suas 
atitudes, mais despojadas, mais determinantes, sem receios de exposição 
e de correr riscos, quando comparado com os que estão a favor, cujas 
características são opostas, menos despojadas, menos determinantes e 
com receios de exposição e riscos.

A força do líder decorre da sua percepção e compreensão desse 
fenômeno social, atuando de forma distinta perante os colaboradores 
de cada subgrupo, utilizando técnicas de convencimento e persuasão 
capazes de quebrar a resistência dos contras e de reduzir os fatores 
de indecisão dos indecisos.

Quanto aos que são a favor, a atenção do líder deve ser no sentido 
de prevenir eventuais mudanças de posicionamento.

A empresa vencedora será aquela que contar com líderes capazes de 
fazer acontecer o que tem que ser feito, especialmente em situações 
de crise, que requerem mudanças de alta complexidade e impacto.


